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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

 

Silvia do P. s4. Ceruso 
RF. moem 

 

O HOJE 

COM1:rs- -ÕES DE  

	  PLO N.° Just. e Leg.  Partielak  
...(1 

Altera o artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
p., At. Econ., Tur., Ui:C Gaitroc4; 

04 - PLO 
04- 00002/201 1  

A Câ Mu ítt 

o 
Art. 1 

seguinte 

JOSÉ POI 
O artigo 1 

dação: 

• *4 4, . 

vrde-São Paulo DECRETA: , 	_ 

ICE'4E- TO 
8 da Lei Ore» ca do Município passa a vigorar com 

rifas dos serviços úblicos de transporte são de competên 

exclusiva do unicípio, e deverão er propostas pelo Executivo, aprovadas 

Legislativo, e conformidade com o disposto no art. 7 0, inciso III desta Lei. 
Gtx1,1-5 Parágrafo nico — O projetoque solicitar a revisão das tarifas dos serviços 

públicos transporte e,av 2//,  star instruido com as planilhas e outros elementos 

que justifii em a alteré. 	• sosta pelo Poder Executivo." 

Art. 2° — Esta emen. 	; Orgân2/do Município en 

publicação, ficando r ogadas disposições em contrári 

Sala das Sessões, 

"Art. 178 — As 

or na data de sua 
EMPE 

05 AB,R 

ANTONI 

VE 

ONAT 

ADO 

KIN r`a 	 ft\\ 	 r,$)it.1° u..0 
(A5c 
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Folha 0,2-,  
N ° 

-"Silvia do P. S. Caruso 
RF. 11.000- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
VEREADOR DONATO 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta de emenda à Lei Orgânica do Município tem por 

objetivo alterar o artigo 178, passando o mesmo a exigir que toda a 

alteração tarifária dos serviços públicos de transporte seja aprovada pelo 

Poder Legislativo. 

Tendo em vista que o sistema de transporte coletivo é em parte subsidiado 

pelo Orçamento Municipal e considerando expressa determinação da Lei 

Orgânica do Município no sentido de que as tarifas do sistema devem ser 

acessíveis ao usuário, nada mais justo que o Poder Legislativo aprecie a 

pertinência do valor fixado pelo Poder Executivo acerca da tarifa imposta 

aos usuários, fazendo assim os ajustes que entender cabíveis, sempre se 

levando em consideração o Orçamento Municipal que, repita-se, cobre 

parte dos custos do sistema e também a determinação legal, inciso III, do 

artigo 7° da LOM, que enseja tarifa acessível a todos os usuários do 

sistema. 

Dada a relevância da matéria, solicito aos Nobres Pares a aprovação da 

presente Emenda à Lei Orgânica. 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°04 f- 	2  de 20f 	C(.2/(9L) 	/1. 9 	(a) 	  
StiPsfir, 	. 	F. 	tÃ 

t.0  À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia de 1:;:opol s0it3uras, 
Efetuada a autuação, encaminho os pres n autos para prosseguimento. 

O 

2.í 
JADER VGUSTO PIMENTA 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 
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Cai 
Procurador S 

1 

de Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

arcel, 
ervise 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

auanari.~-  P4- 
Foula 

Processa-14— 9-1 
Sonia 	

•F:,...rreira 

Reg 10C A3 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PLO N° 0002/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.qov.brileqislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 178. 

- PLO n° 0007/06, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que altera a redação do 
art. 178 e acrescenta inciso no § 4° do art. 40 da Lei Orgânica do Município, e dá 
outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo 25 de abril de 2011. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 
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Prt:M;n:17“:; 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-0007/2006 do Vereador CORApUinarid 
(PDT) 

"Altera a redação do art. 178 e acrescenta inciso no § 4° do Art. 40, da Lei 
Orgânica do Município, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - O artigo 178 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
"Art. 178. As tarifas dos serviços públicos de transportes são de competência 

exclusiva do Município, e deverão ser fixadas por lei de iniciativa do Executivo, de 
conformidade com o disposto no art. 7 0, inciso III, desta Lei". 

Parágrafo Único - As planilhas e outros elementos que servirão de base para a 
fixação das tarifas dos serviços públicos de transporte, deverão necessariamente 
acompanhar o projeto de lei a que alude o caput desta artigo. 

Art. 2° O artigo 40, § 4 0  da Lei Orgânica do Município fica acrescido do inciso IV. 
Art. 40... 
§ 4... 
IV - A fixação da Tarifa do Transporte Coletivo. 
Art. 2° - Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes 

o 

plo0007-2006.doc.doc 
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RECEBIDONA PROCURADORIA DA C1 11:2;i1MtA ,kInNaRtti, tE SÃO PAULO ---1 
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Ogura 
R 	5 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

o 

o 

16 - PAR 
	 plo0002-11 

16- 01965/20 11 	
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 

0002/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Donato, que visa alterar a 

redação do art. 178 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

De acordo com a proposta, a fixação de tarifas para os serviços de transporte passariam a ser 

objeto de projeto de lei, de iniciativa do Poder Executivo, devendo o projeto de lei que vise à 

revisão de tais tarifas vir instruído com as planilhas e outros elementos que justifiquem a 

alteração proposta. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Destaquem-se, inicialmente, os arts. 31 e 74, inciso IV, da Constituição Federal, que dispõem 

acerca do poder fiscalizatório do Poder Legislativo junto à administração do Município, in 

verbis: 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, 

mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo 

Municipal, na forma da lei. 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, 

sistema de controle interno com a finalidade de: 

(-.) 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucionaL 

17- RELCOM 
17- 02028;2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smoov.br  
pl00002-11 C 
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Folha n 

O 
• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
plo0002-11 

A proposta se funda, portanto, nas funções fiscalizadoras do Poder Legislativo, uma vez que 

estas se destinam à fiscalização e ao controle dos atos do Poder Executivo e dos os atos de 

toda a administração pública a que efetivamente representam. 

Seguindo a mesma linha, o art. 14 da Lei Orgânica Paulistana dispõe que: 

O Art. 14- Compete privativamente à Câmara Municipal: 

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Executivo, incluídos os da 

administração indireta, acompanhando sua gestão e avaliando seu resultado 

operacional, com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, sempre que 

solicitado; 

Dessa forma, e, ainda, tendo em vista que o sistema de transporte coletivo é em parte 

subsidiado pelo Orçamento Municipal, necessário se faz que exista uma previsão normativa 

que garanta que toda a alteração tarifária dos serviços públicos de transporte seja aprovada 

pelo Poder Legislativo, a fim de se apurar a pertinência dos motivos e da necessidade 

ensejadores de uma alteração tão impactante no âmbito da sociedade, tendo-se em vista o 

disposto no art. 7°, inciso III, da Lei Orgânica Paulistana, in verbis: 

Art. 7° É dever do Poder municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 

outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 

difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 

Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 

competências municipais específicas, em especial no que respeita a: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smoov.br  
pl00002-11 C 
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CAIIII,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
plo0002-11 

III — locomoção através de transporte coletivo adequado, mediante tarifa acessível ao 

usuário; 

Acerca do Princípio da Modicidade de Tarifa nos Serviços Públicos, Sérgio de Andréa Ferreira 

enuncia que tal princípio traduz a noção de que o lucro, meta da atividade econômica 

capitalista, não é objetivo da função administrativa, devendo o evehtdál-réétiltááb4cbilôiiiiôà 

positivo decorrer da boa gestão dos serviços, sendo certo que alguns deles?ipor jseil  

têm de ser, por fatores diversos, essencialmente deficitários ou, até , mesmo,firatuitos...(ln,. 	P4tNç' 

Direito Administrativo Didático, Ed. Forense: Rio de Janeiro, p. 235) 

r. 
• 	. 

Para ser aprovada a propositura dependerá de voto favorável de 2/3 dos -membros da 

Câmara Municipal, nos termos do art. 40, § 5°, inciso III da Lei Orgânica ao 4Municibio.' 

Diante do exposto, somos pela 

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Les islação Participativa, em 1 41 

FLORIANO P SARO 

MAR •AURÉLIO CUNHA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.nov.br  
pl00002-11 C 
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Presto 
azo para manitestaçlo è oe a dias, nos termos do § r, 
do R.I. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Conferido 

Ruberri Dafl ornancins 
Técnico A. 	 ; , :iístrativo 

RF 11.257 
k Comissão de Politica UrbatiA; 
Metropolitana e Meio Ambient@: 

Em  ,- .)Á 	W- 
• lititim 	omancire 

Técnico 	iinistrativc 
11.257 

Recebdo„na Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
São Paulo,  k (1)  I (A I -  rz-  às 	h 

Leonardo ArnètálPedrazzoli 
RF: 11372 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

Segue 	junlado —_, nesta data documento(s) 

e papel de infoínurAc rubricado —  sob folha(s) 

n° 	Em 24-1215--1 	 
Leonardo Am . a edranoll 
RF. 11.372- Técnico Administrativo 
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TIÃO FARIAS 
Presidente 

PAULO FRANGE 

TONINHO PAIVA 

C _ 	NEDEf 

CHICO M 
Relato 

N SI VAN 

 

Folhià n°  li 	d. -; proc. 

n0 0'I b 	cie 20 i 

Leonaimai Pedrazzoll 
RF 11.372 •  

16- PAR 
16- 00648/2012 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE EMENDA À 
LEI ORGÂNICA N° 002/11 

Trata-se do Projeto de emenda à Lei Orgânica n° 002/11, de autoria do 
nobre Vereador Antonio Donato que altera o artigo 178 da Lei Orgânica do 
Município. 

Acompanha esta propositura a justificativa de seu autor, na qual é 
esclarecido que a presente propositura tem por objetivo exigir que toda alteração 
tarifária dos serviços públicos de transporte seja aprovada pelo Poder Legislativo. 
É considerado que como as tarifas devem ser acessíveis ao 'usuário, é justo que 

O 
o Poder Legislativo aprecie a pertinência dos valores fixados pelo Poder 
Executivo fazendo os ajustes que entender cabíveis com base no orçamento 
municipal. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela constitucionalidade e legalidade, deste Projeto de emenda à Lei 
Orgânica, considerando que o sistema de transporte coletivo• é em parte 
subsidiado pelo orçamento municipal e, portanto, é necessário que exista uma 
previsão normativa que garanta que toda alteração tarifária dos serviços públicos 
de transporte seja aprovada pelo Poder Legislativo, a fim de se apurar a 
pertinência dos motivos e a necessidade das mesmas, quando ocorrerem. 

Considerando que não há impedimento técnico à aprovação desta 
propositura e dentro do que lhe compete analisar, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de 
emenda à Lei Orgânica n° 002/11. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em Z3 itn, 

17. RELCOM 
17- 00686/2012 M
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termos do § 30 or 

sidente 
Obs. 0 prazo para nanifestag5o é de 3 d ;  nos 

g') 63 do RI, 

PUBLICADO NO  DIÁRIO  OFICIAL 

DE 	o 5 / 

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RE: 11372 

Em  Vj / 05 11  
-- Leonardo maraf Pe3,..6z7,71i 

RF. 11.372 

Comisr. -Ao  d  Trnsito 1  Transporte, 

Turismo, Lazer 

4-3 Gastronomia. 

As 	1--1  

Ai l  

Ao Vereador / A Vereadora 

Gavion 
ementc.p.  

5 

F'arb relatar. 
Sala da Comissão de T sito, Transporte. At.lidade 
Econ, Turism 

•  	
er Gastronomia. 

Em 	 / 
 

Seu  e 	jrni.•do 	ncr;t3 	clf:Ttrrznoc.(s) 

e pa¡xi d 	ri1.E.111C 

Eni _21 LA I 

Sstridre 	 l'i0:13 
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ANTONIO «LOS RODRIGUE 
Pr sidente 

• 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

o 

Proccazt? 0_04424_ 

S?mdra P,Ttas S. Ilaril3 
11.02 SGP-12 

16— PAR 
16— 01202/201 2  

PLO 002/2011 

PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 
PROJETO DE EMENDA A LEI  ORGÂNICA N 2  002/2011. 

O presente projeto de emenda à lei  orgânica,  de autoria do nobre 
Vereador Antonio Donato, altera o artigo 178 da Lei  Orgânica  do  Município. 

Pelo projeto, as alterações das tarifas dos serviços públicos de transporte 
deverão ser propostas pelo Executivo e aprovadas pelo Legislativo, devendo o 
projeto de lei que solicitar a  revisão das tarifas ser instruido com as planilhas e 
outros elementos que a justifiquem. 

O Autor justifica que, tendo em vista que o sistema de transporte coletivo 
é em parte subsidiado pelo  Orçamento  Municipal e que as tarifas do sistema devem 
ser  acessíveis ao usuário, nada mais justo que o Poder Legislativo aprecie a 
pertinência do valor fixado pelo Poder Executivo, fazendo assim os ajustes que 
entender  cabíveis, sempre se levando em consideração o  Orçamento  Municipal. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE da propositura. 

A Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifestou-se FAVORAVELMENTE ao projeto de emenda â Lei Orgânica. 

Tendo em vista que o projeto de emenda à Lei Orgânica visa defender os 
interesses dos usuários do sistema de transporte coletivo, promovendo um estudo 
mais elaborado acerca das tarifas a serem impostas pelo Poder Executivo, 
permitindo ajustá-las inclusive, quanto ao mérito, a Comissão de  Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORAVEL 
aprovação da propositura. 

Sala da Comissão de  Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 05/0%0 

"u  
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